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EDIÇÃO EXTRA Nº 02

DECRETO

<#E.G.B#1500414#1#1501196>

DECRETO N°  472, DE  29  DE SETEMBRO DE 2023.

Introduz alterações no Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 
de março de 2014, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO a celebração, no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ, dos seguintes Convênios ICMS:

I - Convênio ICMS 163/2021, de 1° de outubro de 2021, publicado 
no Diário Oficial da União de 8 de outubro de 2021, ratificado pelo Ato 
Declaratório n° 27, de 25 de outubro de 2021, publicado no Diário Oficial 
da União de 26 de outubro de 2021, que “altera o Convênio ICMS n° 18/95, 
que concede isenção do ICMS nas operações com mercadorias ou bens, 
provenientes do exterior, na forma que especifica”;

II - Convênio ICMS 81/2023, de 22 de junho de 2023, publicado no Diário 
Oficial da União de 22 de junho de 2023, ratificado pelo Ato Declaratório n° 
23, de 23 de junho de 2023, publicado no Diário Oficial da União de 23 de 
junho de 2023, que “autoriza as unidades federadas a conceder redução 
da base de cálculo do ICMS nas operações de importação realizadas por 
remessas postais ou expressas”;

III - Convênio ICMS 122/2023, de 9 de agosto de 2023, publicado 
no Diário Oficial da União de 11 de agosto de 2023, ratificado pelo Ato 
Declaratório n° 29, de 15 de agosto de 2023, publicado no Diário Oficial da 
União de 16 de agosto de 2023, que “altera os Convênios ICMS n° 81/23 e 
n° 18/95 e revoga o Convênio ICMS n° 47/22”;

D E C R E T A:

Art. 1° O Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 
de março de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - alterados o inciso XI do caput, os §§ 3° e 4° e as notas n° 3 e n° 5 do 
artigo 99 do Anexo IV, acrescentando-se, ainda, o § 5° e as notas n° 6 e n° 
7 ao referido artigo, conforme segue:

“Art. 99 (...)

(...)

XI - recebimento do exterior decorrente de retorno de mercadorias 
que tenham sido remetidas, no regime aduaneiro especial de exportação 
temporária e no regime de exportação temporária para aperfeiçoamento 
passivo, sendo devido o imposto, por ocasião do retorno no regime de 
exportação temporária para aperfeiçoamento passivo, em relação ao valor 
adicionado ou às partes e peças empregadas; (cf. inciso XI do caput da 

cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95, redação dada pelo Convênio 

ICMS 163/2021 - efeitos a partir de 26 de outubro de 2021)

(...)
§ 3° Atendidos os requisitos da isenção previstos no § 1° deste artigo, 

fica dispensada a apresentação da Guia para Liberação de Mercadoria 
Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS - GLME - na 
liberação de mercadoria estrangeira nas hipóteses: (cf. § 3° da cláusula 

primeira do Convênio ICMS 18/95, redação dada pelo Convênio ICMS 

163/2021 - efeitos a partir de 26 de outubro de 2021)

I - dos incisos V, VI e IX do caput deste artigo, desde que as 
importações sejam amparadas por Declaração Simplificada de Importação 
- DSI ou por Declaração de Importação de Remessa - DIR;

II - do inciso XI do caput deste artigo, desde que se trate de 
retorno de exportação temporária de recipientes, embalagens retornáveis 
e reutilizáveis para acondicionamento e transporte e não destinados à 
comercialização e a legislação federal dispense o registro de qualquer 
declaração de importação.

§ 4° Fica isenta a diferença existente entre o valor do imposto 
apurado com base na taxa cambial vigente no momento da ocorrência 
do fato gerador e o valor do imposto apurado com base na taxa cambial 
utilizada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para cálculo 
do imposto federal na importação de bens ou mercadorias sujeitos ao 
regime de tributação simplificada. (cf. § 4° da cláusula primeira do Convênio 

ICMS 18/95, redação dada pelo Convênio ICMS 163/2021 - efeitos a partir 

de 26 de outubro de 2021).
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§ 5° A partir de 23 de junho de 2023, o disposto no inciso IX do caput 
deste artigo não se aplica em relação às importações de bens e mercadorias 
remetidas por pessoa jurídica. (v. inciso II da cláusula segunda combinado 
com o inciso II da cláusula terceira do Convênio ICMS 122/2023)
Notas:
(...)
3. Alterações do Convênio ICMS 18/95: Convênios ICMS 60/95, 106/95, 
56/98, 114/2020, 147/2020, 163/2021 e 122/2023.
(...)
5. Aprovação do Convênio ICMS 130/2007 e de Convênios dispondo sobre 
as respectivas alterações e/ou prorrogações de prazo de vigência: Leis n° 
11.310/2021; 11.670/2022.
6. O Convênio ICMS 47/2022 (que autorizou as unidades federadas a 
revogar o benefício fiscal decorrente o inciso IX da cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95) foi revogado pelo Convênio ICMS 122/2023, com 
efeitos a partir de 23 de junho de 2023, sem ter sido implementado em Mato 
Grosso.
7. Nas hipóteses de importação de bens e mercadorias remetidas por 
pessoa jurídica, ver artigo 21-A do Anexo V deste regulamento.”

II - a partir de 1° de janeiro de 2024, revogado o inciso IX do caput do 
artigo 99 do Anexo IV, ficando alterados o inciso I do § 3° e a nota n° 7 do 
citado artigo, conforme segue:

“Art. 99 (...)
(...)
IX - (revogado) (cf. inciso II da cláusula segunda combinado com o 

inciso III da cláusula terceira do Convênio ICMS 122/2023)
(...)
§ 3° (...)
I - dos incisos V e VI do caput deste artigo, desde que as importações 

sejam amparadas por Declaração Simplificada de Importação - DSI ou por 
Declaração de Importação de Remessa - DIR; (efeitos a partir de 1° de 
janeiro de 2024)

(...)
Notas:
(...)
7. Ver artigo 21-A do Anexo V deste regulamento.”

III - acrescentada a Seção IV ao Capítulo VIII do Anexo V, com o artigo 
21-A que a integra, conforme segue:

“CAPÍTULO VIII

(...)

Seção IV
Da Redução de Base de Cálculo em Operações Vinculadas ao Regime 

de Tributação Simplificada - RTS (Decreto-lei n° 1.804/1980)
“Art. 21-A Fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas operações 

de importação realizadas por remessas postais ou expressas, de forma 
que a carga tributária seja equivalente a 17% (dezessete por cento), 
nesta inclusos eventuais adicionais previstos em legislação estadual, in-
dependentemente da classificação tributária do produto importado. (cf. 
Convênio ICMS 81/2023 e alterações)

§ 1° O disposto neste artigo somente se aplica quando a remessa 
internacional tiver sido submetida, no âmbito federal, ao Regime de 
Tributação Simplificada - RTS, instituído pelo Decreto-lei n° 1.804, de 3 de 
setembro de 1980.

§ 2° Às operações de que trata este artigo não se aplicam quaisquer 
outros benefícios fiscais relativos ao ICMS, salvo aqueles concedidos nos 
termos do Convênio ICMS n° 18, de 4 de abril de 1995.
Notas:
1. Convênio autorizativo.
2. Vigência por prazo indeterminado.
3. Alteração do Convênio ICMS 81/2023: Convênio ICMS 122/2023.”

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de então, exceto em relação aos preceitos do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março 
de 2014 ou deste ato com expressa previsão de termo de início de eficácia, 
hipóteses em que deverão ser respeitadas as datas assinaladas.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  29  de  setembro   de 2023, 202° da 
Independência e 135° da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

ROGÉRIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

<#E.G.B#1500414#2#1501196/>

Protocolo 1500414
<#E.G.B#1500415#2#1501197>

DECRETO  N°   473,  DE  29 DE   SETEMBRO  DE  2023.

Altera o Decreto n° 1.046, de 4 de agosto de 
2021, que institui o Programa Extraordinário 
de Recuperação de Créditos Tributários do 
Estado de Mato Grosso, relativos ao IPVA e ao 
ITCD - Programa REFIS IPVA/ITCD, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO a nova estrutura fazendária, divulgada pelo Decreto 
n° 384, de 1° de agosto de 2023 (DOE 1°/08/2023);

CONSIDERANDO a prerrogativa outorgada ao Poder Executivo nos 
termos do § 1° do artigo 3° da Lei n° 11.433, de 28 de junho de 2021;

D E C R E T A:

Art. 1° O Decreto n° 1.046, de 4 de agosto de 2021, que institui o 
Programa Extraordinário de Recuperação de Créditos Tributários do Estado 
de Mato Grosso, relativos ao IPVA e ao ITCD - Programa REFIS IPVA/ITCD, 
e dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I -  substituída a remissão feita à unidade fazendária, em função da atual 
estrutura da Secretaria de Estado de Fazenda, divulgada pelo Decreto n° 
384, de 1° de agosto de 2023 (DOE 1°/08/2023), devendo ser promovida a 
adequação no respectivo texto, como segue:

Dispositivo Remissão à unidade fazendária Substituir por:

art. 1°, § 
1°, inciso 
II, alínea b

Unidade do IPVA, ITCD e 
Outras Receitas do Serviço 
Integrado de Atendimento ao 
Contribuinte, UNIOR/SAC

Coordenadoria do IPVA 
da Superintendên-
cia de Atendimento ao 
Contribuinte

II - alterado o caput do artigo 3°, conferindo-lhe a redação assinalada:

“Art. 3° A adesão aos benefícios do Programa IPVA/ITCD deverá ser 
expressa por meio de assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento de 
Débito, conforme modelo fornecido pelas respectivas unidades gestoras, 
arroladas nos incisos do § 1° do artigo 1°, no âmbito das respectivas 
competências, e implica o reconhecimento irretratável e irrevogável dos 
débitos nele indicados, podendo ser formalizado até 28 de dezembro de 
2023.

(...).”

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 29 de setembro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,   29 de  setembro   de 2023, 202° da 
Independência e 135° da República.

MAURO MENDES
Governador do Estado

FABIO GARCIA
Secretário-Chefe da Casa Civil

ROGÉRIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES
Procurador-Geral do Estado

<#E.G.B#1500415#2#1501197/>

Protocolo 1500415

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT - Código de Autenticidade: 62bcfc10
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DECRETO  N° 474,  DE  29  DE SETEMBRO  DE  2023.

Altera o Decreto n° 905, de 28 de abril de 2021 

(DOE 28/04/2021), que institui o Programa 

Extraordinário de Recuperação de Créditos 

Tributários do Estado de Mato Grosso - Programa 
REFIS/Extraordinário e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 

Estadual, e

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Política Fazendária 

- CONFAZ celebrou o Convênio ICMS 188, de 9 de dezembro de 2022, 
publicado no Diário Oficial da União de 13 de dezembro de 2022, aprovado 
pela Lei Estadual n° 12.044, de 31 de março de 2023;

CONSIDERANDO que o aludido Convênio ICMS 188/2022 cuidou da 
alteração do Convênio ICMS 79/2020, aprovado pela Assembleia Legislativa 
deste Estado por força do artigo 8° da Lei n° 11.329, de 26 de março de 
2021, que também aprovou, nos termos do caput do respectivo artigo 11, 

“os Convênios ICMS celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, que tenham por objeto a prorrogação de prazo de 

vigência de benefícios fiscais, desde que implementados na legislação 
tributária deste Estado, mediante edição de decreto governamental”;

CONSIDERANDO ainda a prerrogativa prevista no § 13 da cláusula 

quinta do Convênio ICMS 79/2020, acrescentada pelo invocado Convênio 

ICMS 188/2022;
CONSIDERANDO que, apesar do encerramento do estado de 

calamidade pública, declarado em função da pandemia causada pelo 

Coronavírus (Covid-19), Mato Grosso ainda é afetado pelos impactos da 

medida em sua economia;

D E C R E T A:

Art. 1° Fica alterado o caput do artigo 3° do Decreto n° 905, de 28 de 
abril de 2021 (DOE 28/04/2021), que institui o Programa Extraordinário de 
Recuperação de Créditos Tributários do Estado de Mato Grosso - Programa 

REFIS/Extraordinário e dá outras providências, o qual passa a vigorar com 

a redação adiante assinalada:

“Art. 3° A adesão aos benefícios do Programa REFIS/Extraordinário 

deverá ser expressa por meio de assinatura de Termo de Confissão e 
Parcelamento de Débito, conforme modelo fornecido pelas respectivas 

unidades gestoras, arroladas nos incisos do § 1° do artigo 1° deste 

regulamento, e implica o reconhecimento irretratável e irrevogável dos 

débitos nele indicados, podendo ser formalizado até 28 de dezembro de 
2023.

(....).”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 29 de setembro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,   29    de setembro de 2023, 202° da 

Independência e 135° da República.

MAURO MENDES

Governador do Estado

FABIO GARCIA

Secretário-Chefe da Casa Civil

ROGÉRIO LUIZ GALLO

Secretário de Estado de Fazenda

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES

Procurador-Geral do Estado
<#E.G.B#1500417#3#1501199/>

Protocolo 1500417

<#E.G.B#1500420#3#1501202>

DECRETO  N° 475, DE  29  DE  SETEMBRO  DE  2023.

Altera o Decreto n° 1.285, de 30 de novembro 

de 2017, que regulamenta a Lei n° 10.579, de 

7 de agosto de 2017, que “Institui o Programa 

de Recuperação de Créditos do Estado de 

Mato Grosso - REGULARIZE, e dá outras 
providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 

Estadual;

CONSIDERANDO a necessidade de efetuar ajustes na legislação 

tributária;

CONSIDERANDO a prerrogativa conferida pelo artigo 16 da Lei n° 
10.579, de 7 de agosto de 2017;

D E C R E T A:

Art. 1° O Decreto n° 1.285, de 30 de novembro de 2017, que regulamenta 
a Lei n° 10.579, de 7 de agosto de 2017, que “Institui o Programa de 
Recuperação de Créditos do Estado de Mato Grosso - REGULARIZE, e dá 
outras providências”, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - alterado  o caput do artigo 10, conferindo-lhe a redação assinalada:

“Art. 10 A adesão aos benefícios do Programa REGULARIZE deverá 
ser expressa por meio de assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento 
de Débito, conforme modelo fornecido pelas respectivas unidades gestoras, 

e implica o reconhecimento irretratável e irrevogável dos débitos nele 

indicados, podendo ser formalizado até 28 de dezembro de 2023.
(...).”

II - alterado o artigo 14, conforme segue:

“Art. 14 A adesão aos benefícios do Programa REGULARIZE poderá 
ser formalizada até 28 de dezembro de 2023, observando o disposto no § 1° 
do artigo 3° e no parágrafo único do artigo 10, ambos deste decreto.”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 29 de setembro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  29  de   setembro     de 2023, 202° 

da Independência e 135° da República.

MAURO MENDES

Governador do Estado

FABIO GARCIA

Secretário-Chefe da Casa Civil

ROGÉRIO LUIZ GALLO

Secretário de Estado de Fazenda

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES

Procurador-Geral do Estado
<#E.G.B#1500420#3#1501202/>

Protocolo 1500420

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO - Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT - Código de Autenticidade: 62bcfc10
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DECRETO  N°  476, DE  29  DE  SETEMBRO  DE  2023.

Altera o Decreto n° 704, de 23 de setembro 

de 2016, que regulamenta a Lei n° 10.433, 

de 20 de setembro de 2016, que institui 

o Programa de Recuperação de Créditos 

do Estado de Mato Grosso - Programa 

REFIS-MT - e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 

Estadual, e

CONSIDERANDO a prerrogativa prevista no parágrafo único do artigo 

11 da Lei n° 10.433, de 20 de setembro de 2016;

D E C R E T A:

Art. 1° Fica alterado, passando a vigorar com a redação adiante 

assinalada, o caput do artigo 4° do Decreto n° 704, de 23 de setembro de 

2016, que regulamenta a Lei n° 10.433, de 20 de setembro de 2016, que 

institui o Programa de Recuperação de Créditos do Estado de Mato Grosso 

- Programa REFIS-MT - e dá outras providências:

“Art. 4° A adesão aos benefícios do Programa REFIS-MT deverá ser 

expressa por meio de assinatura de Termo de Confissão e Parcelamento de 

Débito, conforme modelo fornecido pelas respectivas unidades gestoras, 

arroladas nos incisos do § 1° do artigo 1° deste regulamento, e implica 

o reconhecimento irretratável e irrevogável dos débitos nele indicados, 

podendo ser formalizado até 28 de dezembro de 2023.

(...).”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 29 de setembro de 2023.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,  29  de   setembro     de 2023, 202° 

da Independência e 135° da República.

MAURO MENDES

Governador do Estado

FABIO GARCIA

Secretário-Chefe da Casa Civil

ROGÉRIO LUIZ GALLO

Secretário de Estado de Fazenda

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA LOPES

Procurador-Geral do Estado
<#E.G.B#1500421#4#1501204/>

Protocolo 1500421
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Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,

E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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